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ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito

UNIDADE: 74101 - Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional

ANEXO II Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
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2012 Agropecuária Sustentável, Abastecimento e Comercialização 340.125.428

Atividades

20 608 2012 0281 Subvenção Econômica para a Agricultura Familiar - PRONAF (Lei nº 8.427, de 1992) 340.125.428

20 608 2012 0281 0001 Subvenção Econômica para a Agricultura Familiar- PRONAF (Lei nº 8.427. de
1992) - Nacional

340.125.428

F 3 1 90 0 188 340.125.428

TOTAL - FISCAL 340.125.428

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 340.125.428

Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Renan Ca-
lheiros, Presidente, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Re-
gimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 34, DE 2016 (*)

Autoriza o Município de Corumbá (MS) a
contratar operação de crédito externo, com
garantia da União, com o Fundo Financeiro
para o Desenvolvimento da Bacia do Prata
(Fonplata), no valor total de até US$
40.000.000,00 (quarenta milhões de dólares
dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Município de Corumbá (MS) autorizado a con-

tratar operação de crédito externo, com garantia da União, com o
Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da Bacia do Prata (Fon-
plata), no valor total de até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de
dólares dos Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos advindos da operação de cré-
dito externo referida no caput destinam-se ao financiamento parcial
do "Programa de Desenvolvimento Integrado de Corumbá (PDI)".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser
realizada nas seguintes condições:

I - devedor: Município de Corumbá (MS);
II - credor: Fundo Financeiro para o Desenvolvimento da

Bacia do Prata (Fonplata);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de

dólares dos Estados Unidos da América);
V - prazo de desembolso: 60 (sessenta) meses, contados a

partir da data de entrada em vigor do contrato;
VI - prazo de carência: 60 (sessenta) meses;
VII - prazo de amortização: 156 (cento e cinquenta e seis) meses;
VIII - juros: exigidos semestralmente, calculados com base

na Libor semestral para dólar dos Estados Unidos da América, acres-
cidos de margem (spread), expressa como percentagem anual, de
2,74% a.a. (dois inteiros e setenta e quatro centésimos por cento ao
ano) e pagos junto com a parcela de amortização;

IX - comissão de compromisso: 0,50% a.a. (cinquenta cen-
tésimos por cento ao ano), calculados sobre o saldo não desem-
bolsado do empréstimo;

X - comissão de administração: US$ 280.000,00 (duzentos e
oitenta mil dólares dos Estados Unidos da América), pagos uma única
vez no primeiro desembolso;

XI - compensação de reserva de crédito: até 0,37% (trinta e
sete centésimos por cento) sobre o valor do empréstimo.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal, dos
encargos financeiros e dos desembolsos previstos poderão ser al-
teradas em função da data de assinatura do contrato de empréstimo.

Art. 3º É a União autorizada a conceder garantia ao Mu-
nicípio de Corumbá (MS) na operação de crédito externo referida
nesta Resolução.

Parágrafo único. A autorização prevista no caput é con-
dicionada:

I - ao cumprimento substancial das condições prévias ao
primeiro desembolso;

II - à comprovação da situação de adimplemento quanto ao
pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos à
União e quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dela
recebidos, nos termos do art. 10 da Resolução do Senado Federal nº
48, de 21 de dezembro de 2007;

III - à celebração de contrato de concessão de contragarantia
entre o Município de Corumbá (MS) e a União, sob a forma de
vinculação das cotas de participação do Município na arrecadação da
União, segundo o estabelecido nos arts. 158 e 159, inciso I, alínea
"b", ambos da Constituição Federal, bem como das receitas próprias
do Município a que se refere o art. 156, também da Constituição
Federal, e sob outras formas em direito admitidas.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente au-
torização é de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da
entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 24 de agosto de 2016
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal

(*) Republicada por ter saído com incorreções, no Diário Oficial da
União, de 25 de agosto de 2016, Seção 1, páginas 1 e 2.

X - concessões de geração das seguintes usinas hidrelétricas:

a) Usina Hidrelétrica de Volta Grande;

b) Usina Hidrelétrica de Miranda;

c) Usina Hidrelétrica São Simão;

d) Usina Hidrelétrica de Pery; e

e) Usina Hidrelétrica de Agro Trafo; e

XI - ativos de titularidade da Companhia de Pesquisa e Re-
cursos Minerais - CPRM, que compreendem os seguintes projetos:

a) fosfato de Miriri, nos Estados de Pernambuco e da Paraíba;

b) cobre, chumbo e zinco de Palmeirópolis, no Estado de Tocantins;

c) carvão de Candiota, no Estado do Rio Grande do Sul; e

d) cobre de Bom Jardim de Goiás, no Estado de Goiás.

Parágrafo único. O cronograma estimado para a realização dos
leilões relacionados aos incisos I a XI do caput consta do Anexo.

Art. 2º Recomendar que o Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social - BNDES seja designado como res-
ponsável pela execução e acompanhamento do processo de deses-
tatização das companhias concessionárias do serviço público de dis-
tribuição de energia elétrica de que tratam os incisos IV ao IX do art.
1º desta Resolução, nos termos previstos no § 1º do art. 6º e no art.
18, da Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, com as seguintes
competências:

I - divulgar e prestar, no que couber, as informações con-
cernentes exclusivamente ao processo de desestatização de que trata o
caput, inclusive para atendimento de solicitações do Conselho do PPI
e demais poderes competentes;

II - promover a contratação de consultoria, auditoria e outros
serviços especializados necessários à execução das desestatizações;

III - promover a articulação com o sistema de distribuição de
valores mobiliários e as Bolsas de Valores;

IV - selecionar e cadastrar empresas de reconhecida repu-
tação e tradicional atuação na negociação de capital, transferência de
controle acionário, venda e arrendamento de ativos; e

V - preparar a documentação dos processos de desestati-
zação, para apreciação do Tribunal de Contas da União.

Art. 3º Recomendar que o Ministério de Minas e Energia
seja designado como responsável pela coordenação e pelo moni-
toramento dos procedimentos e das etapas do processo de deses-
tatização de que trata o art. 2º, sem prejuízo das competências atri-
buídas ao BNDES.

Art. 4o Fica revogada a Resolução CND no 1, de 21 de
janeiro de 2010, do Conselho Nacional de Desestatização.

Art. 5o Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WELLINGTON MOREIRA FRANCO
Secretário-Executivo do Conselho

CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS
DE INVESTIMENTOS

RESOLUÇÃO No 3, DE 13 DE SETEMBRO DE 2016

Opina pela qualificação de empreendimen-
tos públicos federais e pela adoção de me-
didas de desestatização do setor de minas e
energia para a sua execução por meio de
contratos de parcerias com o setor privado
no âmbito do Programa de Parcerias de In-
vestimentos da Presidência da República.

O CONSELHO DO PROGRAMA DE PARCERIAS DE
INVESTIMENTOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso
das atribuições que lhe conferem os arts. 4o, 5o e 7o da Medida
Provisória no 727, de 12 de maio de 2016,

Considerando a necessidade de permitir que a administração
pública concentre seus esforços nas atividades em que a presença do
Estado seja fundamental para consecução das prioridades nacionais;

Considerando a necessidade de garantir a continuidade da
participação da iniciativa privada na execução de serviços de ma-
nutenção e nos investimentos em infraestrutura para agregar me-
lhorias ao sistema existente e preservar o patrimônio público, além de
beneficiar um grande número de usuários por meio da prestação de
serviços com qualidade e eficiência;

Considerando a necessidade de resgatar a confiança do mer-
cado em relação aos projetos do Governo, fortalecer a governança do
processo decisório e propor soluções que levem à atração de mais
investimentos, empregos e renda; e

Considerando, por fim, que o art. 7o, § 1o, da Medida Pro-
visória no 727, de 12 de maio de 2016, prevê que o Conselho do
Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República
opinará, previamente à deliberação do Presidente da República, quan-
to às propostas dos Ministérios setoriais e dos Conselhos setoriais, e
acompanhará a execução do Programa de Parcerias de Investimentos
da Presidência da República - PPI, resolve:

Art. 1o Opinar favoravelmente e submeter à deliberação do
Presidente da República os seguintes empreendimentos públicos de
infraestrutura, para qualificação no âmbito do PPI e para execução
por meio de contratos de parceria com a iniciativa privada:

I - décima quarta rodada de licitações de blocos exploratórios
de petróleo e gás natural sob o regime de concessão;

II - quarta rodada de licitações de campos marginais de pe-
tróleo e gás natural (campos terrestres) sob o regime de concessão;

III - segunda rodada de licitações sob o regime de partilha de
produção (áreas unitizáveis);

IV - Amazonas Distribuidora de Energia S.A. e a concessão do
serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;

V - Boa Vista Energia S.A. e as concessões do serviço
público de distribuição de energia elétrica da qual era titular e da área
sob sua atual responsabilidade temporária;

VI - Companhia de Eletricidade do Acre e a concessão do
serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;

VII - Companhia Energética de Alagoas e a concessão do
serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;

VIII - Companhia de Energia do Piauí e a concessão do
serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;

IX - Centrais Elétricas de Rondônia S.A. e a concessão do
serviço público de distribuição de energia elétrica da qual era titular;

Presidência da República
.
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